
PARECER Nº.              , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 11, DE 2011.

De autoria do nobre deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva sustar, nos termos do artigo IX do artigo 20 da Constituição Estadual, o Decreto nº 55.938, de 21 de junho de 2010, que veda a participação, em licitações, de cooperativas legalmente constituídas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias, de 07/06/11 a 13/06/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, conforme a lei, regulamentos que ultrapassam seus limites podem ser objeto de censura parlamentar, por meio de decreto legislativo.
Partindo da premissa acima colacionada, tem-se que o poder regulamentar opera-se pela expedição de decretos, emanados exclusivamente pelo Chefe do Poder Executivo, seja federal, estadual ou municipal, sempre com a função de dar fiel cumprimento às leis.

Ocorre que, diante da análise do projeto em tela, percebe-se que o Decreto nº 55.938 dispõe de maneira diversa ao disposto na Lei nº 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo. Diz o artigo 5º da referida norma:

Artigo 5º. Nas licitações promovidas pelo poder público do Estado de São Paulo, para prestação de serviços, obras, compras, publicidade, alienações e locações, participarão as cooperativas legalmente constituídas.
Assim, a questão que ora se coloca é que, segundo o principio do paralelismo das formas, um ato jurídico só se modifica mediante o emprego de formas idênticas àquelas adotadas para elaborá-la
. Dessa forma, a revogação ou alteração de uma matéria objeto de lei ordinária somente pode se dar mediante a edição de outra lei de mesma natureza.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator

� BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, op. cit., p. 182.
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